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1 A COMPENSAÇÃO DE DÍVIDAS NO NOVO CÓDIGO CIVIL
O Código Civil de 2002, na Parte Especial, Livro I, dedica o Título III a 
regular o adimplemento e a extinção das obrigações. Admite, nos arts. 368 a 
380, a extinção de obrigações pela entidade denominada de compensação.
A regra básica é, conforme os ditames do art. 368, no sentido de que “se 
duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas 
obrigações extinguem-se, até onde se compensarem”.
A determinação supra é complementada pelo que dispõe o art. 369: “A 
compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis”.
Da conjunção dos referidos dispositivos temos os seguintes pressupostos 
específicos para que a compensação produza efeito extintivo de obrigações 
assumidas por qualquer pessoa:
a) existência, ao mesmo tempo, de uma relação jurídica que caracte-
rize fenômeno recíproco de crédito e débito entre duas pessoas;
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b) encontro dessas duas obrigações determinando a extinção de am-
bas até onde os seus valores se compensarem;
c) ocorrência de dívidas líquidas e vencidas;
d) possibilidade de a compensação, presentes as características cita-
das antes, ocorrer como fenômeno de extinção da obrigação se a 
relação envolver coisas fungíveis, salvo se forem diferentes na qua-
lidade, quando especificada no contrato (art. 370).
O Código Civil de 2002 só permite que o devedor compense com o 
credor o que este lhe dever (primeira parte do art. 371). Admite, contudo, que 
o fiador possa compensar a sua dívida com a de seu credor ou afiançado (parte 
final do art. 371).
Regra que facilita a compensação é a de que os prazos de favor, embora 
consagrados pelo uso geral, não impedem a compensação. Este é o comando 
do art. 372.
As dívidas compensáveis podem ser de diversas causas, salvo se:
a) provierem de esbulho, furto ou roubo;
b) se uma se originar de comodato, depósito ou alimentos;
c) se uma for de coisa não suscetível de penhora, conforme elenco 
contido no art. 649 do Código de Processo Civil e art. 1.711 do 
próprio Código Civil.
Ao celebrar o negócio jurídico bilateral, as partes podem, por mútuo 
acordo, excluírem a forma de compensação para extinção das obrigações as-
sumidas, ou cada uma, de modo isolado, pode previamente renunciá-la, de 
acordo com o art. 375.
Há proibição de compensação quando alguém obriga-se por terceiro e 
pretende extinguir essa dívida compensando com a que o credor dele lhe dever 
(art. 376).
Quatro regras são, ainda, aplicáveis à compensação:
a) “O devedor que, notificado nada opõe à cessão que o credor faz 
a terceiros dos seus direitos, não pode opor ao cessionário a com-
pensação, que antes da cessão teria podido opor ao cedente. Se, 
porém, a cessão lhe não tiver sido notificada, poderá opor ao ces-
sionário compensação do crédito que antes tinha contra o cedente” 
(art. 377).
b) “Quando as duas dívidas não são pagáveis no mesmo lugar, não se 
podem compensar sem dedução das despesas necessárias à opera-
ção” (art. 378).
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c) “Sendo a mesma pessoa obrigada por várias dívidas compensáveis, 
serão observadas, ao compensá-las, as regras estabelecidas quanto 
à imputação do pagamento” (art. 379).
d) “Não se admite a compensação em prejuízo de direito de terceiro. 
O devedor que se torne credor do seu credor, depois de penhorado 
o crédito deste, não pode opor ao exeqüente a compensação, de 
que contra o próprio credor disporia” (art. 380).
O panorama supradescrito é o que, em regra geral, rege o sistema de 
compensação como uma das formas adotadas para a extinção das obrigações 
em nosso diploma civil.
É de se ter atenção para o fato de que o Código Civil de 2002, ao ser san-
cionado, não recebeu qualquer restrição ao insculpido em seu art. 374, a dizer: 
“A matéria da compensação, no que concerne às dívidas fiscais e parafiscais, é 
regida pelo disposto neste capítulo”.
Ocorreu que, em 9 de janeiro de 1903, o Poder Executivo baixou a Me-
dida Provisória nº 104, revogando o mencionado dispositivo.
A medida provisória mencionada foi convertida na Lei nº 10.677, de 
22.05.2003, com a seguinte redação:
Art. 1º Fica revogado o art. 374 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil.
Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação.
A intenção do legislador foi a de permitir um sistema de compensação 
que permitisse a convivência do art. 170 do Código Tributário Nacional com as 
regras postas no Direito Civil sobre o assunto.
A revogação do art. 374 decorreu, conforme já afirmado, de proposta do 
Poder Executivo, por entender da sua inconstitucionalidade, conforme explicita 
na Exposição de Motivos que acompanha a Medida Provisória nº 104, do teor 
seguinte:
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
O art. 374 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – novo Código Civil de-
termina que a compensação em matéria tributária passa a ser regida pelas regras 
relativas à compensação aplicáveis a todas as demais obrigações em geral, isto 
é, conforme o disposto nos arts. 368 a 380 do novo Código Civil.
2. A norma em causa é inconstitucional, porquanto inserta em âmbito temático 
constitucionalmente reservado à lei complementar, a teor do art. 146, III, b, da 
Constituição de 1988 [“Art. 146. Cabe à lei complementar: [...] III – estabele-
cer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: [...] 
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; [...]”].
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3. Ademais, a norma é contrária ao interesse público, porquanto revoga a atual 
legislação sobre compensação de créditos e débitos tributários, legislação essa 
que é atenta às especificidades da matéria tributária. Compromete, ainda, a es-
tabilidade fiscal.
4. Assim, a presente proposta consiste na revogação do art. 374 da Lei 
nº 10.406, de 2002, de forma a manter subordinada à legislação tributária as 
hipóteses de compensação de tributos e contribuições, tendo em vista – insista-
-se – que a referida norma, introduzida pelo novo Código Civil, terá sérios obs-
táculos para a sua consecução no âmbito fiscal, podendo promover, com isso, 
graves prejuízos ao Erário.
5. Portanto, é de induvidosa relevância a problemática posta, devendo ser ur-
gentemente revogado o art. 374 em enfoque, antes que ganhe vigência, vigên-
cia essa que é iminente.
6. Em verdade, o dispositivo fora revogado pela Medida Provisória nº 75, de 24 
de outubro de 2002, que, no entanto, foi rejeitada pelo Congresso Nacional, a 
teor do Ato Declaratório de 18 de dezembro de 2002, do Presidente da Câmara 
dos Deputados. Registre-se que a Medida Provisória referida versava diversas 
outras matérias, e não apenas e tão-somente a revogação que ora trazemos à 
baila.
7. Enfim, já encerrada a sessão legislativa em que se deu a rejeição da Medi-
da Provisória nº 75, de 2002, nenhum óbice há para a edição de nova medida 
provisória sobre a matéria (cf. jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que 
segue aplicável no sistema da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setem-
bro de 2001: ADInMC 2.010-2/DF, Tribunal Pleno, Rel. Celso de Mello, DJ de 
12.04.2002).
8. Estas, Excelentíssimo Senhor Presidente da República, as razões que nos le-
vam a submeter à elevada consideração de Vossa Excelência a presente propos-
ta de medida provisória.
Respeitosamente, Márcio Thomaz Bastos (Ministro de Estado da Justiça) e 
Antônio Palocci Filho (Ministro de Estado da Fazenda).
A revogação do art. 374 do Código Civil de 2002 não repercutiu favora-
velmente no campo doutrinário.
Ronaldo Rebello de Britto Poletti, em artigo publicado na Revista Jurídica 
Consulex (n. 147, de 28 de fevereiro de 2003, p. 7), demonstra o seu inconfor-
mismo com a medida, tecendo críticas do teor seguinte:
Que é que se pode extrair da revogação arbitrária? O crédito fiscal ou para-
fiscal do governo avança sempre, enquanto o crédito do particular em relação 
ao governo, sujeito a todas as chicanas da advocacia do Estado, ainda quan-
do reconhecido judicialmente e mesmo contando de precatório, não pode ser 
compensado. Pague primeiro, sob pena de execução, e, depois, lute para obter 
o seu crédito. Do contrário não se extinguem as obrigações recíprocas até onde 
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se compensarem. Dois pesos e duas medidas! Crédito do governo é diferente de 
crédito de particular em relação ao próprio governo!
A seguir, acrescenta:
Os atuais governantes, que falaram tanto contra a medida provisória, não he-
sitaram, poucos dias após a posse, em utilizá-la em assunto tão sensível. Tudo 
bem se a utilizassem, como o fizeram, logo no dia primeiro de janeiro, para 
dispor sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios (Me-
dia Provisória nº 103), porque, afinal, a matéria deveria ficar mesmo com a Ad-
ministração. Mas derrogar dispositivo do novo Código Civil que possibilitava a 
compensação pelo particular em relação às dívidas recíprocas, líquidas e venci-
das, com a Fazenda Pública, sinaliza uma incoerência da postura constitucional 
entre a adotada na oposição e a assumida no governo, além de atitude ética 
pouco recomendável aos governantes.
Mais adiante, conclui o mencionado autor:
A rigor, a compensação justiçar-se-ia ainda que os créditos dos particulares 
fossem suscetíveis de discussão judicial (que se ponha em movimento a má-
quina judiciária e se apresse a prestação jurisdicional). Admitamos, todavia, a 
interpretação mais favorável à Fazenda, para ser possível a compensação, tão-
-somente, na hipótese de crédito reconhecido judicialmente e com trânsito em 
julgado (não, à obviedade, sujeito a rescisória, que jamais deveria ter efeito sus-
pensivo, não obstante as esdrúxulas decisões em cautelares nesse sentido, as 
quais deveriam ser proibidas em nome da segurança jurídica e da imutabilidade 
das sentenças).
E não se venha com argumento fiscalista de que o crédito fazendário é 
mais importante, como se estivesse a serviço do povo, etc. A Fazenda não é o 
Estado e este não é o povo. Vale lembrar Nietzche: “[...] O Estado é o mais frio 
dos monstros frios, mesmo quando mente. Eis a mentida que sai de sua boca: 
‘Eu, o Estado, sou o povo’. Mentira”.
Não obstante protestos como o assinalado supra, consolidada está a re-
vogação do art. 374 do Código Civil de 2002. Esse panorama implica em se 
considerar que a compensação tributária, atualmente, continua a ser regulada, 
unicamente, pelas regras do Código Tributário Nacional e das leis ordinárias 
específicas que complementam aquelas.
2 DISCIPLINA LEGAL DA COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA NA ÉPOCA CONTEMPORÂNEA
Com o objetivo de tornar bem compreensível o regime atualmente ado-
tado para a compensação tributária, passamos a demonstrar, inicialmente, os 
dispositivos legais que, atualmente, a disciplinam.
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Registramos, primeiramente, os ditames do Código Tributário Nacional, 
com força de Lei Complementar, ao determinar:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja 
estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a com-
pensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vin-
cendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, 
para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, 
cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao 
mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.
Esse comando posto no Código Tributário Nacional está compatível com 
o art. 146, III, b, da Constituição Federal, que determina caber à lei complemen-
tar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 
sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários.
Os ditames do art. 170 são, consequentemente, regras gerais sobre o 
sistema a ser adotado para a compensação tributária, pelo que cabe, de modo 
específico, regulamento por via de legislação ordinária.
As regras gerais estabelecidas no art. 170 sofreram, contudo, limitações 
com a Lei Complementar nº 104, de 10.01.2001. Esta incluiu no Código Tribu-
tário Nacional o art. 170-A, contendo vedação expressa a compensação tribu-
tária mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo 
contribuinte, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
Registre-se, embora não haja necessidade, que a compensação do 
art. 170 não se confunde com a transação entre o Fisco e o contribuinte permi-
tida pelo art. 171 do próprio CTN, cuja redação transcrevo:
Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo 
e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões 
mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente extinção de crédito 
tributário.
Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para autorizar a transa-
ção em cada caso.
Na compensação não há concessões mútuas visando a ultimar o litígio 
e pondo fim à extinção do crédito tributário. As obrigações das partes são va-
loradas de modo integral. Elas ingressam no fenômeno da compensação com a 
garantida dos direitos assegurados ao Fisco e ao contribuinte.
A legislação ordinária sobre compensação submete-se, em nosso ordena-
mento jurídico, à evolução que passamos a registrar.
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a) Em 30.12.1991, entrou em vigor a Lei nº 8.383, que, ao instituir a Uni-
dade Fiscal de Referência, alterou a legislação do imposto e das rendas e adotou 
outras providências, fazendo inserir o art. 66, com a seguinte determinação:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribui-
ções federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando resultante de reforma, 
anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte pode-
rá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância corres-
pondente a períodos subseqüentes.
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e contribuições da 
mesma espécie.
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto ou con-
tribuição corrigido monetariamente com base na variação da Ufir.
§ 4º O Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo.
b) Em junho de 1995, a redação do art. 66 da Lei nº 8.383, de 1991, foi 
alterada pela Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, que tratou do Plano Real e 
do Sistema Monetário Nacional, e estabeleceu as regras e condições de emissão 
do Real e os critérios para a conversão das obrigações para o Real, além de ter 
dado outra providências.
O art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, deu ao art. 66 da Lei 
nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, a redação a seguir:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições 
federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando re-
sultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, 
o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de 
importância correspondente a período subseqüente.
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e recei-
tas da mesma espécie.
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contri-
buição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da Ufir.
§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS expedirão as instruções necessárias ao cum-
primento do disposto neste artigo.
c) Nova alteração foi feita no fenômeno da compensação tributária com 
a vigência da Lei nº 9.250, de 26.12.1995, que alterou a legislação do imposto 
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de renda das pessoas físicas e deu outras providências. O art. 39 da mencionada 
lei fixou o seguinte:
Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezem-
bro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho 
de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância cor-
respondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de 




§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acres-
cida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia – Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados 
a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da 
compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sen-
do efetuada.
d) Surgiu, em 27.12.1996, com a sanção da Lei nº 9.430, que dispõe 
sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, 
o processo administrativo de consultas e dá outras providências, nova alteração 
ao sistema de compensação. O art. 74 do mencionado diploma legal estatui o 
seguinte:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito 
em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo 
na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribui-
ções administrados por aquele Órgão. (Esta redação é a que foi dada pela Lei 
nº 10.637, de 30.12.2002, que alterou a redação original do referido dispositi-
vo)
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, 
pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos 
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Incluído pela Lei 
nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o cré-
dito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído 
pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contri-
buição, não poderão ser objeto de compensação: (Incluído pela Lei nº 10.637, 
de 30.12.2002) (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003)
I – o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de 
Renda da Pessoa Física; (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
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II – os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Decla-
ração de Importação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade ad-
ministrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu pro-
tocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 
30.12.2002)
§ 5º A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo. (In-
cluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
e) A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a não 
cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas de Integração 
Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos ca-
sos que especifica; sobre o pagamento e o parcelamento de débitos tributários 
federais, a compensação de créditos fiscais, a declaração de inaptidão de ins-
crição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras providências, 
determina, em seu art. 49:
Art. 49. O art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsi-
to em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão.
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo 
sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos cré-
ditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédi-
to tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contri-
buição, não poderão ser objeto de compensação:
I – o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de 
Renda da Pessoa Física;
II – os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Decla-
ração de Importação.
§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade ad-
ministrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu proto-
colo, para os efeitos previstos neste artigo.
§ 5º A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo.”
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As alterações introduzidas no sistema de compensação pela lei supra-
mencionada foram incorporadas na redação dos artigos, incisos e parágrafos da 
Lei nº 9.430, conforme demonstrado.
f) No campo legislativo ordinário, surge, por último, a Medida Provisória 
nº 135, de 30 de outubro de 2003, que, em seu art. 17, disciplina:
Art. 17. O art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, alterado pelo 
art. 49 da Lei nº 10.637, de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 74. [...]
[...]
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contri-
buição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito 
passivo, da declaração referida no § 1º:
[...]
III – os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;
IV – os créditos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recu-
peração Fiscal – Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e
V – os débitos que já tenham sido objeto de compensação não homologada 
pela Secretaria da Receita Federal.
[...]
§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo 
será de cinco anos, contado da data da entrega da declaração de compensação.
§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento 
hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.
§ 7º Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cien-
tificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de trinta dias, contado da 
ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente 
compensados.
§ 8º Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7º, o débito será enca-
minhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida 
Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9º.
§ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7º, apresentar mani-
festação de inconformidade contra a não-homologação da compensação.
§ 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade 
caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.
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§ 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9º e 10 
obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, 
e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto 
da compensação.
§ 12. A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo, poden-
do, para fins de apreciação das declarações de compensação e dos pedidos de 
restituição e de ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função do valor 
compensado ou a ser restituído ou ressarcido e dos prazos de prescrição.” (NR)
g) A Secretaria da Receita Federal, disciplinando o assunto, baixou a Ins-
trução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 210, de 30 de setembro de 
2002, publicada no DOU de 01.10.2002, do teor seguinte:
Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002(*)
Disciplina a restituição e a compensação de quantias recolhidas ao Tesouro Na-
cional a título de tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Re-
ceita Federal, a restituição de outras receitas da União arrecadadas mediante 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais e o ressarcimento e a com-
pensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados.
Alterada pela IN SRF 323, de 24 de abril de 2003.
O Secretário da Receita Federal, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado 
pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o dispos-
to no art. 1º da Lei nº 4.155, de 28 de novembro de 1962, no art. 18 da Lei 
nº 4.862, de 29 de novembro de 1965, nos arts. 49, parágrafo único, 156, in-
ciso II, 161, 163 e 165 a 170-A, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
– Código Tributário Nacional (CTN), no art. 5º do Decreto-Lei nº 1.755, de 31 
de dezembro de 1979, no art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 
1986, no inciso II do art. 3º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, no 
art. 30 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 16 e 39, § 4º, da 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 1º e 4º da Lei nº 9.363, de 
13 de dezembro de 1996, nos arts. 6º, § 1º, inciso II, 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, nos arts. 1º, inciso IX e § 14, e 11, inciso IV, da Lei 
nº 9.440, de 14 de março de 1997, no art. 73 da Lei nº 9.532, de 10 de dezem-
bro de 1997, nos arts. 11 e 15, inciso II, da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 
1999, na Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, nos arts. 27 e 90 da Medida Pro-
visória nº 2.158, de 24 de agosto de 2001, nos arts. 27 e 28 da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, nos arts. 1º a 10 e 49 da Medida Provisória nº 66, 
de 29 de agosto de 2002, no art. 6º, inciso VI e parágrafo único, do Decreto 
nº 2.179, de 18 de março de 1997, no art. 5º, § 8º, do Decreto nº 3.431, de 24 
de abril de 2000, e no item 1 da Portaria MF nº 201, de 16 de novembro de 
1989, resolve:
Errata. Revista Síntese: Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 17, n. 98, nov./dez. 2015.
20    �������������������������������������������������������������������������������������������������������� RDC Nº 98 – Nov-Dez/2015 – ASSUNTO ESPECIAL – DOUTRINA
Art. 1º A restituição e a compensação de quantias recolhidas ao Tesouro Nacio-
nal a título de tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 
Federal (SRF), a restituição de outras receitas da União arrecadadas mediante 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e o ressarcimento e a 
compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) serão 
efetuados conforme o disposto nesta Instrução Normativa.
Restituição
Art. 2º Poderão ser restituídas pela SRF as quantias recolhidas ao Tesouro Na-
cional a título de tributo ou contribuição sob sua administração, nas seguintes 
hipóteses:
I – cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou a maior que o devido;
II – erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota apli-
cável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de 
qualquer documento relativo ao pagamento;
III – reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
Parágrafo único. A SRF poderá promover a restituição de receitas arrecadadas 
mediante Darf que não estejam sob sua administração, desde que o direito cre-
ditório tenha sido previamente reconhecido pelo órgão ou entidade responsável 
pela administração da receita.
Art. 3º A restituição de quantia recolhida a título de tributo ou contribuição ad-
ministrado pela SRF poderá ser efetuada:
I – a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a 
quantia, mediante utilização do “Pedido de Restituição”;
II – mediante processamento eletrônico da Declaração de Ajuste Anual do Im-
posto de Renda da Pessoa Física (DIRPF); ou
III – de ofício, em decorrência de representação do servidor que constatar o in-
débito tributário.
§ 1º A representação a que se refere o inciso III deverá ser encaminhada à au-
toridade da SRF competente para decidir sobre o direito creditório do sujeito 
passivo, acompanhada de comprovante do recolhimento e de demonstrativo no 
qual fique evidenciado o valor do indébito.
§ 2º Na hipótese de pedido de restituição formulado por representante do su-
jeito passivo, o requerente deverá encaminhar à SRF procuração conferida por 
instrumento público ou por instrumento particular com firma reconhecida ou, 
quando for o caso, decisão judicial que o autorize a requerer a quantia.
§ 3º A restituição do imposto de renda apurado na DIRPF reger-se-á pelos atos 
normativos da SRF que tratam especificamente da matéria, ressalvado o dispos-
to nos arts. 9º e 10 desta Instrução Normativa.
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Art. 4º A autoridade competente para decidir sobre a restituição poderá determi-
nar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo, a 
fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, 
a exatidão das informações prestadas.
Art. 5º Reconhecido o direito creditório do sujeito passivo, deverá ser verifica-
da, mediante consulta aos sistemas de informação da SRF, sua regularidade fis-
cal relativamente aos tributos e contribuições administrados pela SRF, inclusive 
a existência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União.
§ 1º Detectada a existência de débito do sujeito passivo para com a Fazenda 
Nacional relativamente aos tributos e contribuições administrados pela SRF, in-
clusive débito objeto de parcelamento, o valor a restituir deverá ser utilizado 
para quitá-lo, mediante compensação em procedimento de ofício, conforme 
disposto nos arts. 24 a 27 desta Instrução Normativa.
§ 2º Inexistindo débito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional relati-
vamente aos tributos e contribuições administrados pela SRF, ou remanescendo 
saldo a restituir após efetuada a compensação de que trata o § 1º, será promovi-
da a restituição ao sujeito passivo.
§ 3º Quando o sujeito passivo tratar-se de pessoa jurídica, a verificação de regu-
laridade fiscal referir-se-á a todos os seus estabelecimentos.
Art. 6º Os saldos negativos do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) poderão ser objeto de res-
tituição:
I – na hipótese de apuração anual, a partir do mês de janeiro do ano-calendário 
subseqüente ao do encerramento do período de apuração;
II – na hipótese de apuração trimestral, a partir do mês subseqüente ao do tri-
mestre de apuração.
Art. 7º Os valores recolhidos em decorrência de opções de aplicação do im-
posto sobre a renda em investimentos regionais – Fundo de Investimentos do 
Nordeste (Finor), Fundo de Investimentos da Amazônia (Finam) e Fundo de Re-
cuperação Econômica do Estado do Espírito Santo (Funres) – não poderão ser 
objeto de restituição.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também aos valores cuja opção 
por aplicação em investimentos regionais tenha sido manifestada na Declaração 
de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ).
Art. 8º É vedada a restituição a um contribuinte de crédito relativo a tributo ou 
contribuição administrado pela SRF cujo encargo financeiro tenha sido suporta-
do por outro.
Restituição do IRPF não Resgatada na Rede Bancária
Art. 9º O saldo a restituir apurado na DIRPF, não resgatado no período em que 
esteve disponível na rede arrecadadora de receitas federais, poderá ser res-
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tituído a requerimento do contribuinte ou da pessoa autorizada a requerer a 
quantia.
§ 1º A restituição de que trata o caput deverá ser requerida mediante o “Pedido 
de Pagamento de Restituição”.
§ 2º Na hipótese de pedido de restituição formulado por representante do con-
tribuinte, o requerente deverá encaminhar à SRF procuração conferida por 
instrumento público ou por instrumento particular com firma reconhecida ou, 
quando for o caso, alvará judicial que o autorize a requerer a quantia.
Art. 10. Para efeito da restituição, deverá ser verificada, mediante consulta aos 
sistemas de informação da SRF, a existência do saldo a restituir e de débitos do 
contribuinte para com a Fazenda Nacional relativamente aos tributos e contri-
buições administrados pela SRF, inclusive débitos inscritos em Dívida Ativa da 
União.
§ 1º O pedido de restituição será indeferido quando os sistemas de informação 
da SRF indicarem que o contribuinte não entregou a DIRPF, ou que o valor a 
restituir já foi resgatado, ou, ainda, que, do processamento da DIRPF, não resul-
tou imposto a restituir.
§ 2º Constatada a existência de débito, ainda que objeto de parcelamento, e de 
direito à restituição, será solicitado ao requerente que se manifeste, no prazo de 
quinze dias, contado do recebimento de comunicação formal enviada pela SRF, 
quanto à compensação dos valores, sendo o seu silêncio considerado como 
aquiescência.
§ 3º Na hipótese de o requerente se manifestar contrariamente à compensação 
de que trata o § 2º, a unidade da SRF competente para promover a restituição 
reterá o valor até que o débito seja liquidado.
§ 4º Inexistindo débitos do contribuinte para com a Fazenda Nacional ou rema-
nescendo saldo a restituir após efetuada a compensação de que trata o § 2º, será 
promovida a restituição.
§ 5º Caso o requerente, após cientificado de que seu pedido foi indeferido em 
virtude de a restituição já ter sido resgatada, informar à SRF não ter efetuado o 
resgate, deverá ser formalizado processo a fim de que seja apurada a ocorrência 
na agência bancária que efetuou o pagamento, ficando a restituição condicio-
nada ao resultado desse processo.
Restituição Decorrente de Cancelamento ou Retificação de DI
Art. 11. Na hipótese de registro de mais de uma Declaração de Importação (DI) 
para uma mesma operação comercial, as declarações excedentes poderão ser 
canceladas pelo titular da unidade da SRF responsável pelo despacho aduaneiro 
da mercadoria, de ofício ou a requerimento do importador ou de seu represen-
tante legal, eleito com poderes específicos.
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Parágrafo único. O pedido de cancelamento da DI deverá ser formalizado me-
diante o “Pedido de Cancelamento de Declaração de Importação e Reconheci-
mento de Direito de Crédito”.
Art. 12. Os valores recolhidos a título de tributo ou contribuição administrado 
pela SRF, por ocasião do registro da DI, que, em virtude do cancelamento da 
declaração por multiplicidade de registros, tornarem-se indevidos, poderão ser 
restituídos ao sujeito passivo observado o disposto nesta Instrução Normativa. 
(Retificação publicada no DOU-E de 04.10.2002)
Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica às hipóteses de tributo 
ou contribuição pago indevidamente ou em valor maior que o devido em virtu-
de de retificação de declaração de importação.
Restituição de Receita Não Administrada pela SRF
Art. 13. O pedido de restituição de receita da União, arrecadada mediante Darf, 
cuja administração não esteja a cargo da SRF, deverá ser apresentado à unidade 
da SRF competente para promover sua restituição, que o encaminhará ao órgão 
ou entidade responsável pela administração da receita a fim de que este se ma-
nifeste quanto à pertinência do pedido.
Parágrafo único. Reconhecido o direito creditório do requerente, o processo 
será devolvido à unidade da SRF competente para efetuar a restituição, que a 
promoverá no montante e com os acréscimos legais previstos na decisão profe-
rida pelo órgão ou entidade responsável pela administração da receita, ou sem 
acréscimos legais quando a decisão não os prever.
Ressarcimento
Art. 14. Os créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), escritura-
dos na forma da legislação específica, poderão ser utilizados pelo estabeleci-
mento que os escriturou na dedução, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI 
decorrentes das saídas de produtos tributados.
§ 1º Os créditos do IPI que, ao final de um período de apuração, remanesce-
rem da dedução de que trata o caput poderão ser mantidos na escrita fiscal do 
estabelecimento, para posterior dedução de débitos do IPI relativos a períodos 
subseqüentes de apuração, ou serem transferidos a outro estabelecimento da 
pessoa jurídica, somente para dedução de débitos do IPI, caso se refiram a:
I – créditos presumidos do IPI, como ressarcimento das contribuições para o 
Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins), previstos na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, 
e na Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001;
II – créditos decorrentes de estímulos fiscais na área do IPI a que se refere o 
art. 1º da Portaria MF nº 134, de 18 de fevereiro de 1992; e
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III – créditos do IPI passíveis de transferência a filial atacadista nos termos do 
item 6 da IN SRF nº 87/1989, de 21 de agosto de 1989.
§ 2º Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendário, créditos do IPI pas-
síveis de ressarcimento após efetuadas as deduções de que tratam o caput e o 
§ 1º, o estabelecimento matriz da pessoa jurídica poderá requerer à SRF o res-
sarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os apurou, 
mediante utilização do “Pedido de Ressarcimento de Créditos do IPI”, bem as-
sim utilizá-los na forma prevista no art. 21 desta Instrução Normativa.
§ 3º São passíveis de ressarcimento apenas os créditos presumidos do IPI a que 
se refere o inciso I do § 1º, apurados no trimestre-calendário, excluídos os va-
lores recebidos por transferência da matriz, e os créditos relativos a entradas de 
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para indus-
trialização, escriturados no trimestre-calendário.
§ 4º Os créditos presumidos do IPI de que trata o inciso I do § 1º somente pode-
rão ter seu ressarcimento requerido à SRF, bem assim serem utilizados na forma 
prevista no art. 21 desta Instrução Normativa, após a entrega, pela pessoa jurí-
dica cujo estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos, da Declara-
ção de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) do trimestre-calendário 
de apuração.
§ 5º O disposto no § 2º não se aplica aos créditos do IPI existentes na escritura-
ção fiscal do estabelecimento em 31 de dezembro de 1998, para os quais não 
havia previsão de manutenção e utilização na legislação vigente àquela data.
Art. 15. No período de apuração em que for encaminhado à SRF o “Pedido de 
Ressarcimento de Créditos do IPI”, bem assim em que forem aproveitados os 
créditos do IPI na forma prevista no art. 21 desta Instrução Normativa, o estabe-
lecimento que escriturou referidos créditos deverá estornar, em sua escrituração 
fiscal, o valor pedido ou aproveitado.
Art. 16. A transferência dos créditos do IPI de que trata o § 1º do art. 14 desta 
Instrução Normativa deverá ser efetuada mediante nota fiscal, emitida pelo esta-
belecimento que o apurou, exclusivamente para essa finalidade, em que deverá 
constar:
I – o valor dos créditos transferidos;
II – o período de apuração a que se referirem os créditos;
III – a fundamentação legal da transferência dos créditos.
§ 1º O estabelecimento que estiver transferindo os créditos deverá escriturá-los 
no livro “Registro de Apuração do IPI”, a título de “Estornos de Créditos”, com a 
observação: “Créditos transferidos para o estabelecimento inscrito no CNPJ sob 
o nº ... (indicar o número completo do CNPJ)”.
§ 2º O estabelecimento que estiver recebendo os créditos por transferência de-
verá escriturá-los no livro “Registro de Apuração do IPI”, a título de “Outros 
Créditos”, com a observação: “Créditos transferidos do estabelecimento inscrito 
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no CNPJ sob o nº ... (indicar o número completo do CNPJ)”, indicando o núme-
ro da nota fiscal que documenta a transferência.
§ 3º A transferência de créditos presumidos do IPI, de que trata o art. 14, § 1º, 
inciso I, por estabelecimento matriz não contribuinte do imposto dar-se-á me-
diante emissão de nota fiscal de entrada pelo estabelecimento industrial que es-
tiver recebendo o crédito, devendo, o estabelecimento matriz, efetuar em seu 
livro “Diário” a escrituração a que se refere o § 1º.
Art. 17. A autoridade da SRF competente para decidir sobre o pedido de ressar-
cimento de créditos do IPI poderá determinar a realização de diligência fiscal 
no estabelecimento da pessoa jurídica a fim de que seja verificada a exatidão 
das informações prestadas.
Art. 18. Reconhecido o direito creditório, deverá ser verificada, mediante con-
sulta aos sistemas de informação da SRF, a regularidade fiscal da pessoa jurídica 
relativamente aos tributos e contribuições administrados pela SRF, bem assim a 
existência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União.
§ 1º Detectada a existência de débito da pessoa jurídica para com a Fazenda 
Nacional relativamente aos tributos e contribuições administrados pela SRF, 
inclusive objeto de parcelamento, o valor a ressarcir deverá ser utilizado para 
quitá-lo, mediante compensação em procedimento de ofício, conforme disposto 
nos arts. 24 a 27 desta Instrução Normativa.
§ 2º Inexistindo débito da pessoa jurídica para com a Fazenda Nacional relati-
vamente aos tributos e contribuições administrados pela SRF, ou remanescendo 
créditos a ressarcir após efetuada a compensação de que trata o § 1º, será pro-
movido o ressarcimento ao estabelecimento que apurou os créditos do IPI.
Art. 19. É vedado o ressarcimento a estabelecimento pertencente a pessoa jurí-
dica com processo judicial ou com processo administrativo fiscal de determina-
ção e exigência de crédito do IPI cuja decisão definitiva, judicial ou administra-
tiva, possa alterar o valor a ser ressarcido.
Parágrafo único. Ao requerer o ressarcimento, o representante legal da pessoa 
jurídica deverá prestar declaração, sob as penas da lei, de que a pessoa jurídica 
não se encontra na situação mencionada no caput.
Ressarcimento do IPI a Missões Diplomáticas e Repartições Consulares
Art. 20. Poderão ser ressarcidos às missões diplomáticas e repartições consula-
res de caráter permanente, bem assim às representações de caráter permanente 
de órgãos internacionais de que o Brasil faça parte, os valores do IPI incidente 
sobre produtos adquiridos no mercado interno destinados à manutenção, am-
pliação ou reforma de imóveis de seu uso.
§ 1º O ressarcimento de que trata o caput será efetuado a requerimento da in-
teressada, mediante utilização do “Pedido de Ressarcimento de IPI”, no qual 
constarão, entre outras informações, dados das notas fiscais das aquisições que 
dão direito ao ressarcimento.
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§ 2º A autoridade da SRF competente para decidir sobre o pedido de ressarci-
mento poderá determinar ao requerente, como condição para o reconhecimen-
to de seu direito creditório, que lhe sejam encaminhados os originais das notas 
fiscais que comprovem as aquisições de produtos que dão direito ao ressarci-
mento.
§ 3º Tratando-se de requerimento de missão diplomática ou de repartição con-
sular, o direito creditório somente será reconhecido na hipótese de a legislação 
de seu país dispensar, em relação aos impostos incidentes sobre o valor agre-
gado ou sobre a venda a varejo, conforme o caso, tratamento recíproco para as 
missões ou repartições brasileiras localizadas, em caráter permanente, em seu 
território.
Compensação
Compensação Efetuada pelo Sujeito Passivo
Art. 21. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição 
administrado pela SRF, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá uti-
lizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
quaisquer tributos ou contribuições sob administração da SRF.
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada pelo sujeito passivo me-
diante o encaminhamento à SRF da “Declaração de Compensação”.
§ 2º A compensação declarada à SRF extingue o crédito tributário, sob condição 
resolutória da ulterior homologação do procedimento.
§ 3º Não poderão ser objeto de compensação efetuada pelo sujeito passivo:
I – o saldo a restituir apurado na DIRPF;
II – os tributos e contribuições devidos no registro da DI;
III – os débitos relativos aos tributos e contribuições administrados pela SRF ins-
critos em Dívida Ativa da União; e
IV – os créditos relativos aos tributos e contribuições administrados pela SRF 
com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) 
ou do parcelamento a ele alternativo.
§ 4º O sujeito passivo poderá utilizar, na compensação de débitos próprios re-
lativos aos tributos e contribuições administrados pela SRF, créditos que já te-
nham sido objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento encaminhado à 
SRF, desde que referido pedido se encontre pendente de decisão administrativa 
à data do encaminhamento da “Declaração de Compensação”.
§ 5º A compensação de tributo ou contribuição lançado de ofício importa re-
núncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso inter-
posto.
Art. 22. Constatada pela SRF a compensação indevida de tributo ou contribui-
ção já confessado ou lançado de ofício, o sujeito passivo será comunicado da 
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não-homologação da compensação e intimado a efetuar o pagamento do débito 
no prazo de trinta dias, contado da ciência do procedimento.
Parágrafo único. Não ocorrendo o pagamento ou o parcelamento no prazo pre-
visto no caput, o débito deverá ser encaminhado à Procuradoria da Fazenda 
Nacional (PFN), para inscrição em Dívida Ativa da União, independentemente 
da apresentação, pelo sujeito passivo, de manifestação de inconformidade con-
tra o não-reconhecimento de seu direito creditório.
Art. 23. Verificada a compensação indevida de tributo ou contribuição não lan-
çado de ofício nem confessado, deverá ser promovido o lançamento de ofício 
do crédito tributário.
Parágrafo único. O sujeito passivo será comunicado da não-homologação da 
compensação, cientificado do lançamento de ofício e intimado a efetuar o pa-
gamento do débito ou a impugnar o lançamento no prazo de trinta dias, conta-
do de sua ciência.
Compensação de Ofício
Art. 24. Antes de proceder à restituição de quantia recolhida a título de tributo 
ou contribuição administrado pela SRF ou ao ressarcimento de crédito do IPI, a 
autoridade competente para promover a restituição ou o ressarcimento deverá 
verificar a existência de débito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional 
relativamente aos tributos e contribuições sob administração da SRF.
§ 1º Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, inclusive de 
débito inscrito em Dívida Ativa da União ou de débito consolidado no âmbito 
do Refis ou do parcelamento a ele alternativo, o valor da restituição ou do res-
sarcimento deverá ser utilizado para quitá-lo, mediante compensação em pro-
cedimento de ofício.
§ 2º Previamente à compensação de ofício, deverá ser solicitado ao sujeito pas-
sivo que se manifeste, no prazo de quinze dias, contado do recebimento de co-
municação formal enviada pela SRF, quanto ao procedimento e à ordem dos 
débitos a serem compensados, sendo o seu silêncio considerado como aquies-
cência.
§ 3º Na hipótese de o sujeito passivo discordar da compensação de ofício, a 
autoridade da SRF competente para efetuar a compensação reterá o valor da 
restituição ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado.
§ 4º Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, quanto à 
compensação, esta será efetuada e o saldo credor porventura remanescente da 
compensação será restituído ou ressarcido ao sujeito passivo.
Art. 25. Existindo dois ou mais débitos vencidos do sujeito passivo para com 
a Fazenda Nacional, relativamente aos tributos e contribuições administra-
dos pela SRF, e sendo o valor da restituição ou do ressarcimento inferior à sua 
soma, observar-se-á, na compensação, a ordem dos débitos indicada pelo su-
jeito passivo ou, na ausência desta, a ordem a seguir apresentada:
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I – em primeiro lugar, os débitos por obrigação própria e, em segundo lugar, os 
decorrentes de responsabilidade tributária;
II – primeiramente, as contribuições de melhoria, depois as taxas e, por fim, os 
impostos ou as contribuições sociais;
III – na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV – na ordem decrescente dos montantes.
Art. 26. O crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional que rema-
nescer da compensação de ofício de débitos relativos aos tributos e contribui-
ções administrados pela SRF, inclusive de débitos inscritos em Dívida Ativa da 
União, deverá ser utilizado pela SRF na compensação do débito do sujeito pas-
sivo consolidado no âmbito do Refis ou do parcelamento a ele alternativo, ve-
dada a compensação deste antes daqueles.
Disposições Comuns
Art. 27. Na compensação a unidade da SRF adotará os seguintes procedimentos
I – debitar o valor bruto da restituição, acrescido de juros, se cabíveis, ou do 
ressarcimento, à conta do tributo ou da contribuição respectiva;
II – creditar o montante utilizado para a quitação dos débitos à conta do res-
pectivo tributo ou contribuição e dos respectivos acréscimos legais, quando de-
vidos;
III – registrar a compensação nos sistemas de informação da SRF que conte-
nham informações relativas a pagamentos e compensações.
Parágrafo único. Na hipótese de compensação de ofício, a unidade da SRF de-
verá:
I – certificar:
a) no pedido de restituição ou de ressarcimento, qual o valor utilizado na quita-
ção de débitos e, se for o caso, o saldo a ser restituído ou ressarcido;
b) no processo de cobrança, qual o montante do crédito tributário extinto pela 
compensação e, sendo o caso, o saldo remanescente do débito;
II – expedir ordem bancária, na hipótese de saldo a restituir ou a ressarcir, ou 
aviso de cobrança, na hipótese de saldo remanescente de débito.
Art. 28. A compensação deverá ser efetuada considerando-se as seguintes datas:
I – do pagamento indevido ou a maior que o devido, no caso de restituição, res-
salvadas as hipóteses seguintes;
II – do ingresso do pedido de ressarcimento, quando destinado à compensação 
com débito vencido;
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III – do vencimento do débito, quando o pedido de ressarcimento houver ocor-
rido antes dessa data;
IV – da disponibilidade da restituição na SRF, quando se tratar de restituição do 
IRPJ e da CSLL, até o exercício de 1992;
V – da disponibilidade da restituição ao contribuinte no banco, quando se tratar 
de restituições do IRPJ, CSLL e IRPF destinadas à compensação com débito ven-
cido;
VI – do vencimento do débito, quando a compensação for feita com restituição 
de IRPJ, CSLL ou IRPF enviada para o banco antes do citado vencimento;
VII – do deferimento do parcelamento, no caso de pagamento indevido ou a 
maior que o devido anterior à data do deferimento;
VIII – do pagamento indevido ou a maior que o devido, quando ocorrido poste-
riormente à data do deferimento do parcelamento;
IX – da disponibilidade no banco do primeiro lote de restituições do IRPF do 
exercício a que se referir, quando se tratar de:
a) revisão de lançamento por impugnação contra lançamento normal ou suple-
mentar; ou
b) declaração entregue no prazo com liberação da restituição após o encerra-
mento do prazo para processamento das declarações;
c) declaração entregue fora do prazo, todavia em data anterior à da disponibili-
zação do primeiro lote de restituições do IRPF;
X – da disponibilidade no banco do lote de restituição do IRPF do exercício a 
que se referir, quando se tratar de revisão de lançamento por redução do impos-
to a restituir na declaração;
XI – da entrega da declaração, quando se tratar de declaração de IRPF entregue 
fora do prazo e que não teve seu processamento tempestivo;
XII – da autorização, expressa ou tácita, para a compensação de ofício, quando 
destinado à compensação com débito lançado de ofício, ainda não parcelado;
XIII – da efetivação da compensação na PFN, quando se tratar de débito inscrito 
em Dívida Ativa da União.
Art. 29. A compensação de débito objeto de parcelamento deverá ser efetuada 
na ordem inversa do prazo de vencimento das prestações, ou seja, a partir da 
última vincenda até a última vencida.
Compensação de Débitos do Sujeito Passivo com Créditos de Terceiros.
Art. 30. É vedada a compensação de débitos do sujeito passivo, relativos aos tri-
butos e contribuições administrados pela SRF, com créditos de terceiros.
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Parágrafo único. A vedação a que se refere o caput não se aplica ao débito 
consolidado no âmbito do Refis ou do parcelamento a ele alternativo, bem as-
sim aos pedidos de compensação formalizados perante a SRF até 7 de abril de 
2000.
Competência
Art. 31. A decisão sobre o pedido de restituição de quantia recolhida a título de 
tributo ou contribuição administrado pela SRF caberá ao titular da Delegacia da 
Receita Federal (DRF), Delegacia da Receita Federal de Administração Tributá-
ria (Derat), Delegacia Especial de Instituições Financeiras (Deinf) ou Inspetoria 
da Receita Federal de Classe Especial (IRF-Classe Especial) que, à data do reco-
nhecimento do direito creditório, tenha jurisdição sobre o domicílio fiscal do 
sujeito passivo.
§ 1º A restituição ou a compensação de ofício do crédito do sujeito passivo com 
seus débitos para com a Fazenda Nacional caberá ao titular da unidade da SRF 
de que trata o caput que, à data da restituição ou da compensação, tenha juris-
dição sobre o domicílio fiscal do sujeito passivo.
§ 2º Tratando-se de quantia recolhida ao Tesouro Nacional a título de tributo ou 
contribuição incidente sobre operação de comércio exterior, o reconhecimento 
do direito creditório e a restituição caberá ao titular da Alfândega da Receita Fe-
deral (ALF) responsável pelo despacho aduaneiro da mercadoria.
§ 3º Reconhecido, na forma do § 2º, o direito creditório de sujeito passivo em 
débito para com a Fazenda Nacional relativamente aos tributos e contribuições 
administrados pela SRF, a compensação de ofício do crédito do sujeito passivo 
caberá à autoridade administrativa a que se refere o § 1º.
§ 4º A competência prevista no § 1º abrange o pedido de pagamento do saldo a 
restituir apurado na DIRPF, não resgatado no período em que esteve disponível 
na rede arrecadadora de receitas federais.
Art. 32. A decisão sobre o pedido de ressarcimento de créditos do IPI caberá ao 
titular da DRF, Derat ou IRF-Classe Especial que, à data do reconhecimento do 
direito creditório, tenha jurisdição sobre o domicílio fiscal do estabelecimento 
da pessoa jurídica que apurou referidos créditos.
Parágrafo único. O ressarcimento ou a compensação de ofício de créditos do 
IPI com débitos da pessoa jurídica para com a Fazenda Nacional caberá ao titu-
lar da unidade da SRF de que trata o caput que, à data do ressarcimento ou da 
compensação, tenha jurisdição sobre o domicílio fiscal do estabelecimento da 
pessoa jurídica que apurou referidos créditos.
Art. 33. O reconhecimento do direito creditório e o ressarcimento do valor do 
IPI incidente sobre produtos adquiridos no mercado interno destinados à manu-
tenção, ampliação ou reforma de imóveis de uso de missão diplomática, reparti-
ção consular de caráter permanente ou representação de caráter permanente de 
órgão internacional de que o Brasil faça parte caberão ao titular da DRF, Derat 
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ou IRF-Classe Especial que, à data do reconhecimento do direito creditório, te-
nha jurisdição sobre o domicílio fiscal do interessado.
Art. 34. A restituição de receita da União arrecadada mediante Darf, cuja admi-
nistração não esteja a cargo da SRF, será promovida pelo titular da DRF, Derat 
ou IRF-Classe Especial que, à data da restituição, tenha jurisdição sobre o domi-
cílio fiscal do requerente.
Discussão Administrativa do Crédito
Art. 35. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de trinta dias, contado da data 
da ciência da decisão que indeferiu seu pedido de restituição ou de ressarci-
mento ou, ainda, da data da ciência do ato que não homologou a compensação 
de débito lançado de ofício ou confessado, apresentar manifestação de incon-
formidade contra o não-reconhecimento de seu direito creditório.
§ 1º Da decisão que julgar a manifestação de inconformidade do sujeito passivo 
caberá a interposição de recurso voluntário, no prazo de trinta dias, contado da 
data de sua ciência.
§ 2º A manifestação de inconformidade e o recurso a que se referem o caput e o 
§ 1º reger-se-ão pelo disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e 
alterações posteriores.
§ 3º O disposto no caput não se aplica às hipóteses de lançamento de ofício de 
que trata o art. 23.
Art. 36. Da decisão que reconhecer direito creditório não caberá recurso de 
ofício.
Discussão Judicial do Crédito
Art. 37. É vedada a restituição, o ressarcimento e a compensação de crédito do 
sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, an-
tes do trânsito em julgado da decisão em que for reconhecido o direito creditó-
rio do sujeito passivo.
§ 1º A autoridade da SRF competente para dar cumprimento à decisão judicial 
de que trata o caput poderá requerer ao sujeito passivo, como condição para a 
efetivação da restituição, do ressarcimento ou da compensação, que lhe seja 
encaminhada cópia do inteiro teor da decisão judicial em que seu direito credi-
tório foi reconhecido.
§ 2º Na hipótese de título judicial em fase de execução, a restituição ou o res-
sarcimento somente será efetuado pela SRF se o requerente comprovar a desis-
tência da execução do título judicial perante o Poder Judiciário e a assunção de 
todas as custas do processo de execução, inclusive os honorários advocatícios.
§ 3º Não poderão ser objeto de restituição ou de ressarcimento os créditos re-
lativos a títulos judiciais já executados perante o Poder Judiciário, com ou sem 
emissão de precatório.
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§ 4º A compensação de créditos reconhecidos por decisão judicial transitada 
em julgado com débitos do sujeito passivo relativos aos tributos e contribuições 
administrados pela SRF dar-se-á na forma disposta nesta Instrução Normativa, 
caso a decisão judicial não disponha sobre a compensação dos créditos do su-
jeito passivo.
Juros Compensatórios
Art. 38. As quantias recolhidas ao Tesouro Nacional a título de tributo ou con-
tribuição administrado pela SRF serão restituídas ou compensadas com o acrés-
cimo de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulados mensalmente, e de juros 
de 1% (um por cento) no mês em que a quantia for disponibilizada ou utilizada 
na compensação de débitos do sujeito passivo, observando-se, para o seu cál-
culo, o seguinte:
I – como termo inicial de incidência:
a)  tratando-se de restituição de imposto de renda apurada em declaração de 
rendimentos de pessoa física:
1. o mês de janeiro de 1996, se a declaração referir-se ao exercício de 1995 ou 
anteriores;
2. o mês de maio, se a declaração referir-se aos exercícios de 1996 e subse-
qüentes;
b)  tratando-se de declaração de encerramento de espólio ou de saída definitiva 
do País:
1. o mês de janeiro de 1996, se a declaração referir-se ao exercício de 1995 ou 
anteriores;
2. a data prevista para a entrega da declaração, se referente aos exercícios de 
1996 ou 1997; ou
3. o mês seguinte ao previsto para a entrega tempestiva da declaração, se refe-
rente ao exercício de 1998 e subseqüentes.
c) na hipótese de pagamento indevido ou a maior:
1. o mês de janeiro de 1996, se o pagamento tiver sido efetuado antes de 1º de 
janeiro de 1996;
2. a data da efetivação do pagamento, se este tiver sido efetuado entre 1º de ja-
neiro de 1996 e 31 de dezembro de 1997; ou
3. o mês subseqüente ao do pagamento, se este tiver sido efetuado após 31 de 
dezembro de 1997.
d) na hipótese de saldo credor do IRPJ e da CSLL, o mês subseqüente ao do en-
cerramento do período de apuração.
II – como termo final de incidência:
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a)  em se tratando de restituição apurada em declaração de rendimentos da pes-
soa física, o mês anterior àquele em que o recurso for disponibilizado ao su-
jeito passivo;
b) nos demais casos, o mês anterior ao da restituição ou compensação.
§ 1º Nos casos das alíneas b e c do inciso I, o cálculo dos juros equivalentes à 
taxa referencial Selic relativos ao mês da entrega da declaração ou do pagamen-
to indevido ou a maior que o devido será efetuado com base na variação dessa 
taxa a partir do dia previsto para a entrega da declaração, ou do pagamento in-
devido ou a maior, até o último dia útil do mês.
§ 2º Não incidirão juros compensatórios no ressarcimento de créditos do IPI.
Art. 39. Os valores sujeitos a restituição, apurados em declaração de rendimen-
tos, bem assim os créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior, pas-
síveis de compensação ou restituição, apurados anteriormente a 1º de janeiro 
de 1996, quantificados em Unidade Fiscal de Referência (Ufir), deverão ser con-
vertidos em Reais, com base no valor da Ufir vigente em 1º de janeiro de 996, 
correspondente a R$ 0,8287.
§ 1º O valor resultante da conversão referida no caput constituirá a base de cál-
culo dos juros de que trata o art. 38.
§ 2º O imposto a restituir, apurado em declaração de rendimentos, que tenha 
sido colocado à disposição do sujeito passivo anteriormente a 1º de janeiro de 
1996, deverá ter o seu valor devidamente convertido em reais, nos termos do 
caput, não se sujeitando à incidência dos juros previstos no art. 38.
Pagamento
Art. 40. A restituição de quantias recolhidas ao Tesouro Nacional a título de 
tributo ou contribuição administrado pela SRF, a restituição de outras receitas 
federais arrecadadas mediante Darf e o ressarcimento de créditos do IPI serão 
realizados pela SRF exclusivamente mediante crédito em conta corrente bancá-
ria ou de poupança de titularidade do sujeito passivo.
Parágrafo único. Ao pleitear a restituição ou o ressarcimento, o requerente de-
verá indicar o banco, a agência e o número da conta corrente bancária ou de 
poupança de sua titularidade em que pretende seja efetuado o crédito.
Art. 41. Compete à instituição financeira por intermédio da qual se efetuar a res-
tituição ou o ressarcimento verificar a correspondência do número de inscrição 
do respectivo beneficiário no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), constante dos documentos de abertura da 
conta corrente bancária ou de poupança, com o assinalado na correspondente 
autorização de crédito.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput caracteriza desvio de 
recursos públicos e obriga a instituição financeira responsável à entrega dos va-
lores ao legítimo credor ou sua devolução ao Tesouro Nacional, acrescidos dos 
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juros previstos no art. 38, sem prejuízo da imposição das demais sanções ca-
bíveis.
Disposições Finais
Art. 42. Não se enquadram nas hipóteses de restituição, de compensação ou 
de ressarcimento de que trata esta Instrução Normativa os créditos relativos ao 
extinto “crédito-prêmio” instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de 
março de 1969.
Art. 43. Será divulgado na página da SRF na Internet, no endereço <www.re-
ceita.fazenda.gov.br>, extrato informativo das restituições, compensações e res-
sarcimentos efetuados pela SRF.
Art. 44. Ficam aprovados os formulários “Pedido de Restituição”, “Pedido de 
Pagamento de Restituição”, “Pedido de Ressarcimento de Créditos do IPI”, “Pe-
dido de Ressarcimento de IPI”, “Pedido de Cancelamento de Declaração de 
Importação e Reconhecimento de Direito de Crédito” e “Declaração de Com-
pensação” constantes, respectivamente, dos Anexos I, II, III, IV, V e VI desta Ins-
trução Normativa.
Parágrafo único. A SRF disponibilizará, no endereço <www.receita.fazenda.
gov.br>, os formulários a que se refere o caput.
Art. 45. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2002.
Art. 46. Ficam formalmente revogadas, sem interrupção de sua força normativa, 
as Instruções Normativas SRF nº 28/1984, de 22 de março de 1984, nº 96/1985, 
de 26 de novembro de 1985, nº 22/1996, de 18 de abril de 1996, nº 16/1997, 
de 26 de fevereiro de 1997, nº 21/1997, de 10 de março de 1997, nº 73/1997, 
de 15 de setembro de 1997, nº 34/1998, de 2 de abril de 1998, nº 151/1999, de 
21 de dezembro de 1999, nº 41/2000, de 7 de abril de 2000, nº 28, de 13 de 
março de 2001, o art. 7º, inciso III e § 2º, da Instrução Normativa SRF nº 93, de 
23 de novembro de 2001, e a Instrução Normativa SRF nº 203, de 23 de setem-
bro de 2002.
Everardo Maciel
(*) Retificada no DOU de 02.10.2002
RETIFICAÇÃO
Na Instrução Normativa SRF nº 210 de 30 de setembro de 2002, publicada no 
DOU-E de 1º de outubro de 2002, Seção 1, páginas 24 e 25, inserir folha 2 no 
Anexo V e folhas 2 a 7 no Anexo VI
(*) Retificada no DOU de 04.10.2002 da seguinte forma:
Na Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002, publicada no 
DOU-E de 1º de outubro de 2002, Seção 1, página 22.
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Onde se lê: Art. 12. Os valores recolhidos a título de tributo ou contribuição 
administrado pela SRF, por ocasião do registro da DI, que, em virtude do can-
celamento da declaração por multiplicidade de registros, tornarem-se indevidos, 
poderão ser restituídos ao sujeito passivo ou à pessoa autorizada a receber a 
quantia, observado o disposto nesta Instrução Normativa.
Leia-se: Art. 12. Os valores recolhidos a título de tributo ou contribuição ad-
ministrado pela SRF, por ocasião do registro da DI, que, em virtude do cance-
lamento da declaração por multiplicidade de registros, tornarem-se indevidos, 
poderão ser restituídos ao sujeito passivo observado o disposto nesta Instrução 
Normativa.
h) A Instrução Normativa nº 210, de 30.09.2002, foi alterada pela Ins-
trução Normativa SRF nº 323, de 24 de abril de 2003, nos aspectos a seguir 
demonstrados:
Instrução Normativa SRF nº 323, de 24 de abril de 2003
DOU de 28.5.2003
Altera dispositivos da Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 
2002, e dá outras providências.
O Secretário da Receita Federal, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado 
pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto 
no art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, e no art. 74 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação determinada pelo art. 49 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, resolve:
Art. 1º Os arts. 9º, § 1º, 12, parágrafo único, 14, § 4º, 21, §§ 6º, 7º e 8º, 24, 
§§ 2º, 5º e 6º, 25, caput, 28, 31, caput e §§ 2º, 3º, 5º e 6º, e 38, § 1º, da Instru-
ção Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 9º [...]
§ 1º A restituição de que trata o caput deverá ser requerida mediante o 
formulário eletrônico ‘Pedido de Pagamento de Restituição’, disponível 




Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica às hipóteses de tri-
buto ou contribuição pago indevidamente ou em valor maior que o devido 
em virtude de:
I – retificação de declaração de importação; e
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§ 4º Os créditos presumidos do IPI de que trata o inciso I do § 1º somente 
poderão ter seu ressarcimento requerido à SRF, bem assim serem utilizados 
na forma prevista no art. 21, após a entrega, pela pessoa jurídica cujo esta-
belecimento matriz tenha apurado referidos créditos, do(a):
I – Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre-calendário de 
escrituração, na hipótese de créditos escriturados após o terceiro trimestre-
-calendário de 2002; ou
II – Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) do trimes-
tre-calendário de escrituração, na hipótese de créditos escriturados até o ter-




§ 6º A Declaração de Compensação deverá ser apresentada pelo sujeito pas-
sivo ainda que o débito e o crédito objeto da compensação se refiram a um 
mesmo tributo ou contribuição.
§ 7º Os débitos do sujeito passivo serão compensados na ordem por ele in-
dicada na Declaração de Compensação.
§ 8º O disposto no § 7º também se aplica aos pedidos de compensação já 
deferidos pela autoridade competente da SRF.”
“Art. 24. [...]
[...]
§ 2º Previamente à compensação de ofício, deverá ser solicitado ao sujeito 
passivo que se manifeste, no prazo de quinze dias, contado do recebimento 
de comunicação formal enviada pela SRF, quanto ao procedimento, sendo o 
seu silêncio considerado como aquiescência.
[...]
§ 5º Quando o sujeito passivo tratar-se de pessoa jurídica, a verificação de 
regularidade fiscal referir-se-á a todos os seus estabelecimentos.
§ 6º O disposto neste artigo não se aplica à restituição de receita da União, 
arrecadada mediante Darf, cuja administração não esteja a cargo da SRF.”
“Art. 25. Existindo dois ou mais débitos vencidos do sujeito passivo para 
com a Fazenda Nacional, relativamente aos tributos e contribuições admi-
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nistrados pela SRF, e sendo o valor da restituição ou do ressarcimento infe-
rior à sua soma, observar-se-á, na compensação de ofício, a ordem a seguir 
apresentada:
[...]”
“Art. 28. Na compensação efetuada pelo sujeito passivo, os créditos serão 
acrescidos de juros compensatórios na forma prevista nos arts. 38 e 39 e os 
débitos sofrerão a incidência de acréscimos moratórios, na forma da legisla-
ção de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação.
Parágrafo único. Na compensação de ofício, os juros compensatórios e 
acréscimos moratórios de que trata o caput serão calculados considerando-
-se as seguintes datas:
I – do consentimento, expresso ou tácito, da compensação; ou
II – da efetivação da compensação, quando se tratar de débito inscrito em 
Dívida Ativa da União.”
“Art. 31. A decisão sobre o pedido de restituição de quantia recolhida a tí-
tulo de tributo ou contribuição administrado pela SRF caberá ao titular da 
Delegacia da Receita Federal (DRF), Delegacia da Receita Federal de Admi-
nistração Tributária (Derat) ou Delegacia Especial de Instituições Financeiras 
(Deinf) que, à data do reconhecimento do direito creditório, tenha jurisdição 
sobre o domicílio fiscal do sujeito passivo.
[...]
§ 2º O reconhecimento do direito creditório e a restituição de quantia reco-
lhida ao Tesouro Nacional a título de tributo ou contribuição incidente so-
bre operação de comércio exterior caberão ao titular da DRF, da Inspetoria 
da Receita Federal de Classe Especial (IRF-Classe Especial) ou da Alfândega 
da Receita Federal (ALF) sob cuja jurisdição for efetuado o despacho adua-
neiro da mercadoria.
§ 3º Reconhecido, na forma do § 2º, o direito creditório de sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Nacional relativamente aos tributos e con-
tribuições administrados pela SRF, a compensação de ofício do crédito do 
sujeito passivo e a restituição do saldo credor porventura remanescente da 
compensação caberão à autoridade administrativa a que se refere o § 1º.
[...]
§ 5º A homologação de Declaração de Compensação apresentada pelo su-
jeito passivo à SRF será promovida pelo titular da DRF, Derat ou Deinf que, 
à data do despacho de homologação, tenha jurisdição sobre o domicílio fis-
cal do sujeito passivo, observado, quanto ao reconhecimento do direito cre-
ditório, o disposto no § 6º.
§ 6º Tratando-se de compensação de crédito relativo a tributo ou contribui-
ção incidente sobre operação de comércio exterior ou de crédito de IPI apu-
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rado por estabelecimento que não seja a matriz, será competente para reco-
nhecer o direito creditório do sujeito passivo, para fins do disposto no § 5º, a 
autoridade a que se refere, respectivamente, o § 2º e o art. 32, caput.”
“Art. 38. [...]
[...]
§ 1º Nos casos dos itens 2 das alíneas b e c do inciso I, o cálculo dos juros 
equivalentes à taxa referencial Selic relativos ao mês da entrega da declara-
ção ou do pagamento indevido ou a maior que o devido será efetuado com 
base na variação dessa taxa a partir do dia previsto para a entrega da decla-
ração, ou do pagamento indevido ou a maior, até o último dia útil do mês.
[...]”
Art. 2º As compensações objeto de pedidos de compensação já deferidos ou 
de declarações de compensação já encaminhadas à SRF à data da publicação 
desta Instrução Normativa serão efetuadas considerando-se as seguintes datas:
I – do pagamento indevido ou a maior que o devido, no caso de restituição, res-
salvadas as hipóteses seguintes;
II – do ingresso do pedido de ressarcimento, quando destinado à compensação 
com débito vencido;
III – do vencimento do débito, quando o pedido de ressarcimento houver ocor-
rido antes dessa data;
IV – da disponibilidade da restituição na SRF, quando se tratar de restituição do 
IRPJ e da CSLL, até o exercício de 1992;
V – da disponibilidade da restituição ao contribuinte no banco, quando se tratar 
de restituições do IRPJ, CSLL e IRPF destinadas à compensação com débito ven-
cido;
VI – do vencimento do débito, quando a compensação for feita com restituição 
de IRPJ, CSLL ou IRPF enviada para o banco antes do citado vencimento;
VII – do deferimento do parcelamento, no caso de pagamento indevido ou a 
maior que o devido anterior à data do deferimento;
VIII – do pagamento indevido ou a maior que o devido, quando ocorrido poste-
riormente à data do deferimento do parcelamento;
IX – da disponibilidade no banco do primeiro lote de restituições do IRPF do 
exercício a que se referir, quando se tratar de:
a)  revisão de lançamento por impugnação contra lançamento normal ou suple-
mentar; ou
b)  declaração entregue no prazo com liberação da restituição após o encerra-
mento do prazo para processamento das declarações;
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c) declaração entregue fora do prazo, todavia em data anterior à da disponibili-
zação do primeiro lote de restituições do IRPF.
X – da disponibilidade no banco do lote de restituição do IRPF do exercício a 
que se referir, quando se tratar de revisão de lançamento por redução do impos-
to a restituir na declaração; ou
XI – da entrega da declaração, quando se tratar de declaração de IRPF entregue 
fora do prazo e que não teve seu processamento tempestivo.
Art. 3º Os formulários a que se refere o art. 44 da Instrução Normativa SRF 
nº 210, de 30 de setembro de 2002, somente poderão ser utilizados pelo sujeito 
passivo nas hipóteses em que a restituição, o ressarcimento ou a compensação 
de seu crédito para com a Fazenda Nacional, embora admitida pela legislação 
federal, não possa ser requerido ou declarada à SRF mediante utilização do pro-
grama PER/DCOMP, aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 320, de 11 de 
abril de 2003.
Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do disposto no caput, con-
siderar-se-á não formulado o pedido de restituição ou de ressarcimento e não 
declarada a compensação.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Fica revogado o Anexo II da Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de 
setembro de 2002.
Jorge Antonio Deher Rachid
i) Por fim, em 24 de setembro de 2003, a Secretaria da Receita Federal, 
pela Instrução Normativa nº 360, aprovou o Programa de Pedido Eletrônico 
de Ressarcimento ou Restituição e Declaração de Compensação, versão 1.1 
(PER/DCOMP 1.1), que estabelece as hipóteses em que o sujeito passivo deverá 
utilizar o Programa PER/DCOMP 1.1 para declarar a compensação ou formular 
o pedido de restituição ou de ressarcimento à Secretaria da Receita Federal e dá 
outras providências, conforme publicação no DOU de 29.09.2003.
O Secretário da Receita Federal, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado 
pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto 
no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação determi-
nada pelo art. 49 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, resolve:
Art. 1º Aprovar o Programa Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Restituição e 
Declaração de Compensação, versão 1.1 (PER/DCOMP 1.1).
Parágrafo único. O Programa PER/DCOMP 1.1, de livre reprodução, está dispo-
nível na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>.
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Art. 2º O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição 
administrado pela SRF, passível de restituição ou de ressarcimento, e que dese-
jar utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos aos tributos e con-
tribuições administrados pela SRF ou ser restituído ou ressarcido desses valores 
deverá encaminhar à SRF, respectivamente, Declaração de Compensação, Pe-
dido Eletrônico de Restituição ou Pedido Eletrônico de Ressarcimento gerado a 
partir do Programa PER/DCOMP 1.1, nas seguintes hipóteses:
I – tratando-se de Pedido de Restituição formulado por pessoa física, em todos 
os casos em que o crédito tenha sido reconhecido por decisão judicial transi-
tada em julgado, bem como naqueles em que o crédito do sujeito passivo se 
refira a:
a)  Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) relativo ao exercício de 1996 ou 
posterior, pago indevidamente ou a maior há menos de cinco anos, inclusive 
multa moratória e juros moratórios do IRPF, exceto mediante os códigos de 
receita 0190 e 0246;
b)  Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) pago indevidamente ou a 
maior há menos de cinco anos mediante qualquer código de receita do ITR, 
inclusive multa moratória e juros moratórios do ITR;
c)  pagamento indevido ou a maior de ITR ou IRPF lançado de ofício, inclusive 
multa e juros moratórios, efetuado há menos de cinco anos; e
d)  pagamento indevido ou a maior de multa ou juros moratórios do ITR ou IRPF, 
exigidos de ofício isoladamente, efetuado há menos de cinco anos.
II – tratando-se de Declaração de Compensação apresentada por pessoa física, 
caso o crédito do sujeito passivo se refira a um dos créditos mencionados no 
inciso I e o débito do sujeito passivo se refira a:
a)  ITR relacionado ao código de receita 1070, 2050, 2266, 2770, 2946 ou 
3965, referente a período de apuração de 1991 ou posterior;
b)  IRPF relacionado ao código de receita 0190, 0211, 0246, 0641, 1054, 2137, 
3244, 4600, 6015, 8960 ou 9030, referente a período de apuração de 1990 
ou posterior;
c)  ITR lançado de ofício, relacionado ao código de receita 7051, referente a pe-
ríodo de apuração de 1990 ou posterior;
d)  IRPF lançado de ofício, relacionado ao código de receita 2904, 3114 ou 
3018, referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
e)  multa por omissão ou atraso na entrega da Declaração do Imposto de Renda 
da Pessoa Física (DIRPF), relacionada ao código de receita 5320, referente a 
período de apuração de 1990 ou posterior;
f)  multa por omissão ou atraso na entrega da Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (DITR), relacionada ao código de receita 5300, 
referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
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g)  multa do ITR ou do IRPF lançada de ofício isoladamente (art. 43 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996), relacionada ao código de receita 
6352 ou 7049, referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
h)  juros moratórios do ITR ou do IRPF lançados de ofício isoladamente (art. 43 
da Lei nº 9.430, de 1996), relacionados ao código de receita 6555 ou 7036, 
referentes a período de apuração de 1990 ou posterior;
i)  débito parcelado do IRPF ou do ITR, inclusive débito lançado de ofício e dé-
bito relativo a multa ou juros moratórios lançados isoladamente, relacionado 
a um dos códigos de receita mencionados nos itens “a” a “h”; e
j)  débito relativo a imposto mencionado nos itens “a” a “i”, relacionado a códi-
go de receita diverso dos códigos neles mencionados instituído posteriormen-
te à aprovação do Programa PER/DCOMP 1.1, o qual deverá ser incluído na 
Tabela de Códigos do Programa PER/DCOMP 1.1 previamente ao preenchi-
mento da ficha de débito correspondente.
III – tratando-se de Pedido de Ressarcimento formulado por pessoa jurídica, nos 
casos em que um de seus estabelecimentos apure crédito do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), passível de ressarcimento, que tenha sido reconhe-
cido por decisão judicial transitada em julgado ou que se refira a período de 
apuração relativo ao exercício de 1999 ou posterior e que tenha sido apurado 
há menos de cinco anos, exceção feita aos créditos do IPI de que trata o art. 20 
da Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002.
IV – tratando-se de Pedido de Restituição formulado por pessoa jurídica, em to-
dos os casos em que o crédito tenha sido reconhecido por decisão judicial tran-
sitada em julgado, bem como naqueles em que o crédito do sujeito passivo se 
refira a:
a)  saldo negativo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) relativo a pe-
ríodo de apuração encerrado há menos de cinco anos;
b)  saldo negativo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) relativo a 
período de apuração encerrado há menos de cinco anos;
c)  pagamento indevido ou a maior de IRPJ, Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF), IPI, Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou rela-
tivas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF), ITR, Sistema Integrado de Paga-
mento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte (Simples), CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep, Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Contribuição Provisória 
sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira (CPMF) ou Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) efetuado há menos de cinco anos mediante qualquer códi-
go de receita do respectivo imposto ou contribuição, inclusive multa morató-
ria e juros moratórios do IRPJ, IRRF, IPI, IOF, ITR, Simples, CSLL, PIS/Pasep, 
Cofins, CPMF ou Cide;
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d)  pagamento indevido ou a maior de IRPJ, IRRF, IPI, IOF, ITR, Simples, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins, CPMF ou Cide lançado de ofício, inclusive multa e juros 
moratórios, efetuado há menos de cinco anos;
e)  pagamento indevido ou a maior de multa ou juros moratórios do IRPJ, IRRF, 
IPI, IOF, ITR, Simples, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, CPMF ou Cide, exigidos de 
ofício isoladamente, efetuado há menos de cinco anos; e
f)  IRRF de cooperativas relativo ao exercício de 1996 ou posterior, arrecadado 
mediante o código de receita 3280 há menos de cinco anos.
V – tratando-se de Declaração de Compensação apresentada por pessoa jurí-
dica, caso o crédito do sujeito passivo se refira a um dos créditos mencionados 
nos incisos III e IV e o débito do sujeito passivo se refira a:
a)  IRPJ relacionado ao código de receita 0220, 0262, 1599, 2089, 2319, 2334, 
2362, 2390, 2430, 2456, 2807, 3252, 3317, 3320, 3373, 5625, 5788, 5815, 
5993, 8972 ou 9086, referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
b)  IRRF relacionado ao código de receita 0297, 0422, 0430, 0473, 0481, 0490, 
0561, 0588, 0730, 0764, 0916, 0924, 1283, 1708, 2063, 2103, 2281, 2831, 
3208, 3223, 3249, 3251, 3264, 3277, 3279, 3280, 3426, 3674, 4424, 5136, 
5192, 5204, 5217, 5232, 5273, 5286, 5299, 5598, 5600, 5706, 6799, 6800, 
6813, 6826, 6839, 6891, 6904, 8045, 8053, 8468, 8673, 9128, 9385, 9412, 
9427, 9453, 9466 ou 9478, referente a período de apuração de 1990 ou pos-
terior;
c)  IPI relacionado ao código de receita 0668, 0676, 1020, 1097, 3130, 3156, 
3287 ou 7245, referente a período de apuração de 1993 ou posterior;
d)  IOF relacionado ao código de receita 1150, 1270, 1351, 1458, 2452, 2903, 
3467, 4028, 4060, 4290, 4465, 5220, 6854, 6895, 7893 ou 7905, referente a 
período de apuração de 1990 ou posterior;
e)  ITR relacionado ao código de receita 1070 (período de apuração de 1997 ou 
posterior), 2050 (período de apuração compreendido entre 1991 e 1996) ou 
2266, 2770, 2946 ou 3965 (período de apuração de 1991 ou posterior);
f)  Simples relacionado ao código de receita 6106, 6202 ou 6309, referente a 
período de apuração de 1997 ou posterior;
g)  CSLL relacionada ao código de receita 1409, 2030, 2372, 2469, 2484, 4561, 
5638, 5802, 5828, 6012, 6758, 6773 ou 9443, referente a período de apura-
ção de 1990 ou posterior;
h)  Contribuição para o PIS/Pasep relacionada ao código de receita 3084, 3092, 
3703, 3885, 4574, 4587, 6824, 6912, 7667, 8002, 8109, 8205, 8301, 8408 
ou 8496, referente a período de apuração de 1991 ou posterior;
i)  Contribuição ao Fundo de Investimento Social (Finsocial) relacionada ao có-
digo de receita 1783 ou 6120, referente a período de apuração compreendido 
entre 1990 e 1992;
Errata. Revista Síntese: Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 17, n. 98, nov./dez. 2015.
RDC Nº 98 – Nov-Dez/2015 – ASSUNTO ESPECIAL – DOUTRINA�������������������������������������������������������������������������������������������������������������43 
j)  Cofins relacionada ao código de receita 2172, 4466, 6138, 6840, 7987 ou 
8645, referente a período de apuração de 1992 ou posterior;
l)  CPMF relacionada ao código de receita 5869, 5871, 5884, 6025, 6038 ou 
8536, referente a período de apuração de 1997 ou posterior;
m)  Cide relacionada ao código de receita 8741, 8889, 8918 ou 9331, referente 
a período de apuração de 2001 ou posterior;
n)  débito relativo a imposto ou contribuição mencionado nos itens “a” a “m” 
que tenha sido objeto de lançamento de ofício, relacionado ao código de re-
ceita 2917, 2932, 2945, 2958, 2960, 2973, 2986, 2999, 3020, 3046, 3059, 
3061, 3074, 3087, 3090, 3127, 3142, 3155, 3168, 3170, 3183, 3196, 5788, 
5790, 5802, 5815, 5828, 5924, 7051, 7104, 7213, 7226, 7239, 7307, 7403, 
7606, 8305, 8318, 8320, 8333, 8346, 8359, 8361, 8374, 8390, 8401, 8414, 
8427, 8430, 8442, 8455, 8998, 9276, 9303, 9304, 9329, 9558 ou 9562, re-
ferente a período de apuração de 1990 ou posterior;
o)  multa por omissão, erro ou atraso na entrega da Declaração de Contribuições 
e Tributos Federais ou da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF), relacionada ao código de receita 1345, referente a período de 
apuração de 1990 ou posterior;
p)  multa por omissão, erro ou atraso na entrega da Declaração de Imposto de 
Renda Retido na Fonte (Dirf), relacionada ao código de receita 2170, referen-
te a período de apuração de 1990 ou posterior;
q)  multa por omissão ou atraso na entrega da DITR, relacionada ao código de 
receita 5300, referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
r)  multa por omissão, erro ou atraso na entrega da Declaração do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (DIRPJ) ou da Declaração de Informações Econômi-
co-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), relacionada ao código de receita 5338, 
referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
s)  multa por omissão, erro ou atraso na entrega da Declaração Trimestral, da 
Declaração de Não Incidência ou da Declaração de Informações Consolida-
das (DIC) da CPMF, relacionada ao código de receita 9479, referente a pe-
ríodo de apuração de 1997 ou posterior;
t)  multa relativa a imposto ou contribuição mencionado nos itens “a” a “m” lan-
çada de ofício isoladamente (art. 43 da Lei nº 9.430, de 1996), relacionada ao 
código de receita 6094, 6324, 6337, 6378, 6380, 6405, 6418, 6420, 7049, 
8128, 8130, 8143, 8156 ou 8169, referente a período de apuração de 1990 
ou posterior;
u)  multa relativa a imposto ou contribuição mencionado nos itens “a” a “m”, 
relacionada ao código de receita 3391, 4288, 5937, 5940, 6841 ou 6882, 
referente a período de apuração de 1990 ou posterior;
v)  juros moratórios relativos a imposto ou contribuição mencionado nos itens 
“a” a “m” lançados de ofício isoladamente (art. 43 da Lei nº 9.430, de 1996), 
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relacionados ao código de receita 6570, 6583, 6596, 6610, 6623, 6636, 
6649, 6651, 7036, 8211, 8224, 8237, 8240, 8252, 8619 ou 8660, referentes 
a período de apuração de 1990 ou posterior;
x)  débito parcelado relativo a imposto ou contribuição mencionado nos itens 
“a” a “m”, inclusive débito lançado de ofício e débito relativo a multa ou 
juros moratórios lançados isoladamente, relacionado ao um dos códigos de 
receita mencionados nos itens “a” a “v”; e
z)  débito relativo a imposto ou contribuição mencionado nos itens “a” a “m”, 
relacionado a código de receita diverso dos mencionados nos itens “a” a “v” 
instituído posteriormente à publicação desta Instrução Normativa, o qual de-
verá ser incluído na Tabela de Códigos do Programa PER/DCOMP 1.1 previa-
mente ao preenchimento da ficha de débito correspondente.
VI – tratando-se de Declaração de Compensação apresentada por pessoa jurí-
dica, caso o crédito do sujeito passivo se refira a IRRF de juros sobre o capital 
próprio relativo ao exercício de 1996 ou posterior, arrecadado mediante o có-
digo de receita 5706 ou 9453 há menos de cinco anos, e o débito do sujeito 
passivo se refira a IRRF de juros sobre o capital próprio relacionado a um desses 
códigos.
Art. 3º À exceção das hipóteses mencionadas no art. 2º, o sujeito passivo que 
apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível 
de restituição ou de ressarcimento, e que desejar utilizá-lo na compensação de 
débitos próprios relativos aos tributos e contribuições sob administração da SRF 
ou ser restituído ou ressarcido desses valores deverá encaminhar à SRF o corres-
pondente formulário aprovado pelo art. 44 da Instrução Normativa SRF nº 210, 
de 30 de setembro de 2002, ou pelo art. 6º da Instrução Normativa SRF nº 291, 
de 3 de fevereiro de 2003, ao qual deverá ser anexada documentação compro-
batória do direito creditório.
Art. 4º Na hipótese de descumprimento do disposto nos arts. 2º e 3º, será consi-
derado não formulado o pedido de restituição ou de ressarcimento e não decla-
rada a compensação.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às Declarações de Com-
pensação que já tenham sido encaminhadas à SRF à data da publicação desta 
Instrução Normativa e que, em vez de geradas mediante utilização do Progra-
ma PER/DCOMP 1.0, aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 320, de 11 de 
abril de 2003, tenham sido elaboradas mediante utilização dos formulários a 
que se refere o art. 3º.
Art. 5º O sujeito passivo poderá formular Declaração de Compensação que te-
nha por objeto crédito recolhido ou apurado há mais de cinco anos, desde que 
referido crédito já tenha sido objeto de Pedido de Restituição ou de Pedido de 
Ressarcimento encaminhado à SRF antes do transcurso do referido prazo e, ain-
da, que o pedido se encontre pendente de decisão administrativa à data do en-
caminhamento da Declaração de Compensação.
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Art. 6º O Pedido Eletrônico de Restituição, o Pedido Eletrônico de Ressarcimen-
to e a Declaração de Compensação gerados a partir do Programa PER/DCOMP 
1.1 (ou versão anterior) e transmitidos à SRF poderão ser retificados pelo su-
jeito passivo mediante o preenchimento e envio à SRF de documento retifica-
dor gerado a partir do Programa PER/DCOMP 1.1, desde que o pedido ou a 
declaração se encontre pendente de decisão administrativa à data do envio do 
documento retificador e, no que se refere à Declaração de Compensação, que 
seja observado o disposto nos arts. 7º e 8º.
Parágrafo único. Na hipótese de Pedido de Restituição, de Pedido de Ressarci-
mento ou de Declaração de Compensação elaborado mediante utilização dos 
formulários a que se refere o art. 3º, a retificação de que trata o caput será re-
querida pelo sujeito passivo mediante o encaminhamento à SRF de pedido de 
retificação e de novo formulário, os quais serão juntados ao processo adminis-
trativo de restituição, de ressarcimento ou de compensação para posterior exa-
me pela autoridade competente da SRF.
Art. 7º A retificação de Declaração de Compensação gerada a partir do Progra-
ma PER/DCOMP 1.1 (ou versão anterior) ou elaborada mediante utilização dos 
formulários a que se refere o art. 3º somente será admitida na hipótese de inexa-
tidões materiais verificadas no preenchimento de referido documento e, ainda, 
da não-ocorrência da hipótese prevista no art. 8º.
Art. 8º A retificação de Declaração de Compensação gerada a partir do Progra-
ma PER/DCOMP 1.1 (ou versão anterior) ou elaborada mediante utilização dos 
formulários a que se refere o art. 3º não será admitida quanto tiver por objeto 
a inclusão de novo débito ou o aumento do valor do débito compensado me-
diante a apresentação de referida Declaração de Compensação à SRF.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar 
compensar o novo débito ou a diferença de débito deverá apresentar à SRF 
nova Declaração de Compensação.
Art. 9º A desistência de pedido de restituição ou de ressarcimento poderá ser 
requerida pelo sujeito passivo mediante o encaminhamento à SRF de Pedido de 
Cancelamento gerado a partir do Programa PER/DCOMP 1.1 ou, na hipótese de 
utilização dos formulários a que se refere o art. 3º, mediante a apresentação de 
requerimento à SRF, os quais somente serão deferidos caso o pedido de restitui-
ção ou de ressarcimento se encontre pendente de decisão administrativa à data 
do envio do Pedido de Cancelamento ou do requerimento.
Art. 10. O cancelamento pelo sujeito passivo de Declaração de Compensação 
já encaminhada à SRF, seja ela gerada a partir do Programa PER/DCOMP 1.1 
(ou versão anterior) ou elaborada mediante utilização dos formulários a que se 
refere o art. 3º, somente será admitido na hipótese de total inexistência do cré-
dito ou dos débitos informados na Declaração de Compensação.
Parágrafo único. Será indeferido o pedido de cancelamento de Declaração de 
Compensação que não atenda à condição prevista no caput.
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Art. 11. O disposto nos arts. 6º, parágrafo único, 7º, 8º e 10 aplica-se ao Pedido 
de Compensação convertido em Declaração de Compensação por força do § 4º 
do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, acrescido pelo art. 49 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; ao Pedido de Restituição e ao 
Pedido de Ressarcimento encaminhados à SRF antes de 1º de outubro de 2002 
aplica-se o disposto nos arts. 6º, parágrafo único, e 9º.
Art. 12. O Pedido Eletrônico de Restituição, o Pedido Eletrônico de Ressarci-
mento e a Declaração de Compensação a que se refere o art. 2º deverão ser 
transmitidos à SRF por intermédio da Internet, utilizando-se o Programa Receita-
net, que está disponível no endereço mencionado no parágrafo único do art. 1º.
Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de outubro de 2003.
Art. 14. Fica formalmente revogada, sem interrupção de sua força normativa, a 
Instrução Normativa SRF nº 320, de 11 de abril de 2003.
Jorge Antonio Deher Rachid.
3 A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE COMPENSAÇÃO
Após apresentar o quadro legislativo vigorante, na atualidade, regulando 
o processo de compensação tributária, passamos a cuidar dos posicionamentos 
jurisprudenciais assumidos pelo Superior Tribunal de Justiça sobre o assunto.
Destacamos, inicialmente, que, no campo do direito sumulado, o STJ 
dispõe:
a) Súmula nº 213, Órgão Julgador: 1ª Seção, Data da Decisão: 23.09.1998, 
DJ 02.10.1998, p. 00250; JSTJ, v. 00001, p. 00443; RDDT, v. 00039, p. 00208; 
RSTJ, v. 00125, p. 00045; RT, v. 00758, p. 00150
Ementa: O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração 
do direito à compensação tributária.
Precedentes:
EDREsp 77226/MG, 1995/0054027-4, Decisão: 10.02.1998, DJ 02.03.1998, 
p. 00053; JSTJ, v. 00001, p. 00201; RSTJ, v. 00125, p. 00047
REsp 119155/SE, 1997/0009832-0, Decisão: 07.08.1997, DJ20.10.1997, 
p. 53028; JSTJ, v. 00001, p. 00454; RSTJ, v. 00125, p. 00051
REsp 137790/PA, 1997/0043804-0, Decisão: 05.02.1998, DJ 02.03.1998, 
p. 00064; JSTJ, v. 00001, p. 00206.; RSTJ, v. 00125, p. 00055
REsp 145138/SP, 1997/0059336-3, Decisão: 03.11.1997, DJ 15.12.1997, 
p. 66298; JSTJ, v. 00001, p. 00445; RSTJ, v. 00125, p. 00062
REsp 148742/SP, 1997/0065931-3, Decisão: 10.02.1998, DJ 13.04.1998, 
p. 00082; JSTJ, v. 00001, p. 00452; RSTJ, v. 00125, p. 00070
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REsp 148824/PB, 1997/0066013-3, Decisão: 16.10.1997, DJ 17.11.1997, 
p. 59511; JSTJ, v. 00001, p. 00213; RSTJ, v. 00125, p. 00071
b)  Súmula nº 212, Órgão Julgador: 1ª Seção, Data da Decisão: 23.09.1998, 
DJ02.10.1998, p. 00250; JSTJ, v. 00001, p. 00425; RDDT, v. 00039, 
p. 00209; RSTJ, v. 00125, p. 00017; RT, v. 00758, p. 00150
Ementa: A compensação de créditos tributários não pode ser deferida por medi-
da liminar.
Referências Legislativas:
Leg: Fed Lei: 005869, Ano: 1973
CPC/73, Código de Processo Civil, art. 798, art. 799
Precedentes:
AEREsp 152397/SP, 1998/0012370-9, Decisão: 29.05.1998, DJ 24.08.1998, 
p. 00005; JSTJ, v. 00001, p. 00432; RSTJ, v. 00125, p. 00019
REsp 121315/PR, 1997/0013785-6, Decisão: 05.06.1997, DJ 30.06.1997, 
p. 30949; JSTJ, v. 00001, p. 00434; RSTJ, v. 00125, p. 00026
REsp 137489/PE, 1997/0043319-6, Decisão: 19.02.1998, DJ20.04.1998, 
p. 00028; JSTJ, v. 00001, p. 00437; RSTJ, v. 00125, p. 00029
REsp 150796/CE, 1997/0071439-0, Decisão: 03.11.1997, DJ 24.11.1997, 
p. 61188; JSTJ, v. 00001, p. 00215; RSTJ, v. 00125, p. 00032
REsp 153993/PE, 1997/0079457-1, Decisão: 15.12.1997, DJ 09.03.1998, 
p. 00072; JSTJ, v. 00001, p. 00218; RSTJ, v. 00125, p. 00035
REsp 158768/CE, 1997/0090664-7, Decisão: 02.04.1998, DJ 25.05.1998, 
p. 00044; JSTJ, v. 00001, p. 00427; JSTJ, v. 00003, p. 00144; RSTJ, v. 00125, 
p. 00038
ROMS 4970/SP, 1994/0032620-3, Decisão: 06.09.1995, DJ 06.11.1995, 
p. 37558; JSTJ, v. 00001, p. 00191; RSTJ, v. 00125, p. 00021
ROMS 8206/SP, 1997/0004152-2, Decisão: 27.11.1997, DJ 15.12.1997, 
p. 66351; JSTJ, v. 00001, p. 00439; RSTJ, v. 00125, p. 00023
As decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça sobre compensa-
ção têm seguido, de modo invariável, os preceitos sumulados indicados.
O tema merece análise mais aprofundada. Há variados aspectos que as 
decisões dos Tribunais têm apreciado e decidido, valorizando a compensação 
tributária e dando ênfase ao grau de confiança que deve existir entre o poder 
tributante e o que está obrigado a recolher o tributo.
De igual modo, a jurisprudência administrativa vem se formando no sen-
tido de permitir a compensação tributária com prestígio a uma conduta ética do 
Fisco e do contribuinte.
Errata. Revista Síntese: Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 17, n. 98, nov./dez. 2015.
48    �������������������������������������������������������������������������������������������������������� RDC Nº 98 – Nov-Dez/2015 – ASSUNTO ESPECIAL – DOUTRINA
A infração a qualquer regramento da compensação tributária gerará res-
ponsabilidades no campo penal e administrativo tributário, sem afastar o dever 
do tributo ser recolhido com as multas devidas, os juros moratórios e as corre-
ções monetárias, de acordo com a lei.
Como demonstrado, a nossa preocupação ficou restrita a analisar os as-
pectos da compensação no Direito Civil e no Direito Tributário. Necessário se 
faz um estudo comparativo para demonstrar as diferenças existentes e, conse-
quentemente, a necessidade de serem acolhidas, no campo tributário, as facili-
dades concedidas pelo Direito Civil para a extinção de obrigações recíprocas. 
O espaço do presente trabalho a tanto não permite.
Em outra oportunidade, esse estudo será apresentado, bem como os va-
riados comportamentos jurisprudenciais sobre o assunto, inclusive pelas instân-
cias administrativas.
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